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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 
CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

............................................................................................................................................. 
 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  
c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III – sobre a receita de concursos de prognósticos; 
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 
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em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 
cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 
decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e 
farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do 
mercado de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 e com 
nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 
de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 
recursos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de 
que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 
complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 
contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 
total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a 
receita ou o faturamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 
Seção II 

Da Saúde 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
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ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  
.............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

.............................................................................................................................................. 
 
Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão 

por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 
(Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições educacionais 

oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta 
Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos.  

§ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 
culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.  

§ 2º O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na 
órbita federal.  
.............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 12.409, DE 25 DE MAIO DE 2011 
 

Autoriza o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS, a assumir, na 
forma disciplinada em ato do Conselho 
Curador do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - CCFCVS, direitos e 
obrigações do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro da Habitação - SH/SFH; oferecer 
cobertura direta a contratos de financiamento 
habitacional averbados na Apólice do 
SH/SFH; autoriza o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte - DNIT a utilizar 
recursos federais em apoio à transferência 
definitiva do domínio da malha rodoviária 
federal para os Estados; altera o Anexo do 
Plano Nacional de Viação aprovado pela Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, e as Leis 
nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.887, de 
24 de dezembro de 2008, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e 11.314, de 3 de julho de 
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2006; revoga a Medida Provisória nº 523, de 
20 de janeiro de 2011; e dá outras 
providências.  

 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros, em operações de financiamento contratadas até 30 de junho de 
2012 destinadas a capital de giro e investimento de sociedades empresariais, empresários 
individuais e pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas como produtores rurais, localizados 
em Municípios atingidos por desastres naturais e abrangidos por decreto estadual de situação 
de emergência ou estado de calamidade pública, relacionados em ato do Poder Executivo 
federal.     (Redação dada pela Lei nº 12.453, de 2011) 

§ 1º O valor do total dos financiamentos a que se refere o caput fica limitado ao 
montante de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).  

§ 2º  A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao diferencial 
entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte dos recursos, acrescido da remuneração 
do BNDES e dos agentes financeiros por ele credenciados.  

§ 3º  O pagamento da equalização de que trata o caput fica condicionado à 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de 
responsabilidade pelo BNDES, para fins de liquidação da despesa.  

§ 4º (Revogado). (Revogado pela Lei nº 12453, de 2011) 
§ 5º  O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à 

contratação dos financiamentos, cabendo ao Ministério da Fazenda a regulamentação das 
demais condições para a concessão da subvenção econômica de que trata este artigo, entre 
elas a definição da metodologia para o pagamento da equalização de taxas de juros.  

*Vide Medida Provisória nº 546, de 29 de setembro de 2011. 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 546, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 
 

 
Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2011, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País, 
altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, 
e dá outras providências. 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
............................................................................................................................................. 
 

Art. 7º A Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  
    

“Art. 4º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a 
modalidade de equalização de taxas de juros, em operações de 
financiamento contratadas até 30 de junho de 2012 destinadas a capital de 
giro e investimento de sociedades empresariais, empresários individuais e 
pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas como produtores rurais, 
localizados em Municípios atingidos por desastres naturais que tiverem a 
situação de emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo 
Poder Executivo federal, nos termos da Lei nº 12.340, de 1o de dezembro de 
2010. 
§ 1º O valor do total dos financiamentos a que se refere o caput fica limitado 
ao montante de até R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões 
de reais). 
.................................................................................................................... 
§ 6º A equalização de juros de que trata o caput somente será paga se os 
reconhecimentos federais forem realizados com base em decretos 
municipais e estaduais editados a partir de 1o de janeiro de 2010.” (NR) 

 
Art. 8º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 29 de setembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República. 
 
DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Fernando Bezerra Coelho 

 
LEI N º 11.578, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007 

 
 

Dispõe sobre a transferência obrigatória de 
recursos financeiros para a execução pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios de 
ações do Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC, e sobre a forma de 
operacionalização do Programa de Subsídio à 
Habitação de Interesse Social - PSH nos 
exercícios de 2007 e 2008.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................... 
 

Art. 6º No caso de irregularidades e descumprimento pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios das condições estabelecidas no termo de compromisso, a União, por 
intermédio de suas unidades gestoras, suspenderá a liberação das parcelas previstas, bem 
como determinará à instituição financeira oficial a suspensão do saque dos valores da conta 
vinculada do ente federado, até a regularização da pendência.  

§ 1º A utilização dos recursos em desconformidade com o termo de compromisso 
ensejará obrigação de o ente federado devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido 
para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional.  

§ 2º Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de 
atualização referente à variação da Selic será calculada proporcionalmente à quantidade de 
dias compreendida entre a data da liberação da parcela para o beneficiário e a data de efetivo 
crédito, na Conta Única do Tesouro Nacional, do montante devido pelo ente federado.  

§ 3º A União, por intermédio de suas unidades gestoras, notificará o ente federado 
cuja utilização dos recursos transferidos for considerada irregular, para que apresente 
justificativa no prazo de 30 (trinta) dias.  

§ 4º Caso não aceitas as razões apresentadas pelo ente federado, a unidade gestora 
concederá prazo de 30 (trinta) dias para a devolução dos recursos, findo o qual encaminhará 
denúncia ao Tribunal de Contas da União.  

 
Art. 7º A fiscalização quanto à regularidade da aplicação dos recursos financeiros 

transferidos com base nesta Lei é de competência do Tribunal de Contas da União, da 
Controladoria-Geral da União e das unidades gestoras da União perante as quais forem 
apresentados os termos de compromisso. 

 
Art. 8º A Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 24-A:  
 

"Art. 24-A. Nos exercícios de 2007 e 2008, o Poder Executivo 
operacionalizará o Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - 
PSH segundo os termos da Lei nº 10.998, de 15 de dezembro de 2004." 

.............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
 
  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida - PMCMV e a regularização 
fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 
21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a 
Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 
Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 
 
Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar 

mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou 
requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias 
com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende 
os seguintes subprogramas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; e (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Parágrafo único acrescido 
pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

I - grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que 
contribuem para o seu rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as 
espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família 
unipessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação 
dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de 
"habite-se", ou documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal competente 
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ou, nos casos de prazo superior, que não tenha sido habitada ou alienada; (Inciso acrescido 
pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo 
federal destinado a prover recursos às instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro 
da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no inciso III do art. 2º; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011)  

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a 
execução de obras e serviços voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, 
admitida ainda a execução de obras e serviços necessários à modificação de uso; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011)  

V - agricultor familiar: aquele definido no caput, nos seus incisos e no § 2º do art. 
3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI - trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de 
natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011) 

 
Art. 2º Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

I - concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa física no ato da 
contratação de financiamento habitacional; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, 
de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - transferirá recursos ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e ao Fundo 
de Desenvolvimento Social - FDS de que tratam, respectivamente, a Lei no 10.188, de 12 de 
fevereiro de 2001, e a Lei no 8.677, de 13 de julho de 1993; (Incluído pela Lei nº 12.424, de 
2011) 

III - realizará oferta pública de recursos destinados à subvenção econômica ao 
beneficiário pessoa física de operações em Municípios com população de até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 
com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - concederá subvenção econômica por meio do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 
juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 
especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - concederá subvenção econômica através do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 
juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 
especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
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§ 1º A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-á sem 
prejuízo da possibilidade de atendimento aos Municípios com população entre 20.000 (vinte 
mil) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes por outras formas admissíveis no âmbito do 
PMCMV, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

§ 2º O regulamento previsto no § 1º deverá prever, entre outras condições, 
atendimento aos Municípios com população urbana igual ou superior a 70% (setenta por 
cento) de sua população total e taxa de crescimento populacional, entre os anos 2000 e 2010, 
superior à taxa verificada no respectivo Estado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

 
Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser observados os 

seguintes requisitos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
I - comprovação de que o interessado integra família com renda mensal de até R$ 

4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais); (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal para cada uma das 
modalidades de operações; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 
com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - prioridade de atendimento às famílias residentes em áreas de risco ou 
insalubres ou que tenham sido desabrigadas; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela 
unidade familiar; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com 
redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - prioridade de atendimento às famílias de que façam parte pessoas com 
deficiência. (Inciso acrescido pela pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem 
contemplar também:  

I - a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos 
localizados em área urbana consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao 
programa;  

II - a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de 
medidas de desoneração tributária, para as construções destinadas à habitação de interesse 
social;  

III - a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001, voltados ao controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.  

§ 2º ( VETADO)  
§ 3º O Poder Executivo Federal definirá: (Parágrafo com redação dada pela Lei 

12.424, de 16/6/2011) 
I - os parâmetros de priorização e enquadramento dos beneficiários do PMCMV; e 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei 
nº 12.424, de 16/6/2011) 
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II - a periodicidade de atualização dos limites de renda familiar estabelecidos 
nesta Lei. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação 
dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 4º Além dos critérios estabelecidos no caput, os Estados, Municípios e Distrito 
Federal poderão fixar outros critérios de seleção de beneficiários do PMCMV, previamente 
aprovados pelos respectivos conselhos locais de habitação, quando existentes, e em 
conformidade com as respectivas políticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com 
redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 5º Os Estados, Municípios e Distrito Federal que aderirem ao PMCMV serão 
responsáveis pela execução do trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos 
implantados, na forma estabelecida em termo de adesão a ser definido em regulamento. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 
Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 6º Na atualização dos valores adotados como parâmetros de renda familiar 
estabelecidos nesta Lei deverão ser observados os seguintes critérios: 

I - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos 
e cinquenta reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) salários mínimos; 

II - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos 
e noventa reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis) salários mínimos; 

III - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 1.395,00 (mil, trezentos e 
noventa e cinco reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários mínimos. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 
Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
.............................................................................................................................................. 
 

Seção II  
Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 

Art. 6º A subvenção econômica de que trata o inciso I do art. 2º será concedida no 
ato da contratação da operação de financiamento, com o objetivo de: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóvel residencial; ou  
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
II - complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro das operações de financiamento realizadas pelas entidades integrantes do Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH, compreendendo as despesas de contratação, de administração 
e cobrança e de custos de alocação, remuneração e perda de capital.  

§ 1º A subvenção econômica de que trata o caput será concedida exclusivamente a 
mutuários com renda familiar mensal de até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa 
reais), uma única vez por imóvel e por beneficiário e será cumulativa, até o limite máximo a 
ser fixado em ato do Poder Executivo federal, com os descontos habitacionais concedidos nas 
operações de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
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§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de 
programas habitacionais dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.  

§ 3º No caso de operações realizadas com recursos previstos no inciso II do art. 
2º, para famílias com renda mensal de até R$ 1.395,00 (mil, trezentos e noventa e cinco reais), 
a subvenção econômica de que trata o caput será concedida nas prestações do financiamento, 
ao longo de 120 (cento e vinte) meses. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 12.424, de 
16.06.2011, DOU 17.06.2011, rep. DOU 20.06.2011 ) 

 
§ 4º Na hipótese do § 3º: 
I - a quitação antecipada do financiamento implicará o pagamento do valor da 

dívida contratual do imóvel, sem a subvenção econômica conferida na forma deste artigo;  
II - não se admite transferência inter vivos de imóveis sem a respectiva quitação. 

(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 12.424, de 16.06.2011, DOU 17.06.2011, rep. DOU 
20.06.2011 ) 

§ 5º Serão consideradas nulas as cessões de direitos, promessas de cessões de 
direitos ou procurações que tenham por objeto a compra e venda ou promessa de compra e 
venda ou a cessão de imóveis adquiridos sob as regras do PMCMV e que estejam em 
desacordo com o inciso II do § 4º. (NR) (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 12.424, de 
16.06.2011, DOU 17.06.2011, rep. DOU 20.06.2011 ) 

 
Art. 6º-A. As operações realizadas com recursos transferidos ao FAR e ao FDS, 

conforme previsto no inciso II do art. 2º, ficam condicionadas a: (Acrescentado pela Lei nº 
12.424, de 16.06.2011, DOU 17.06.2011, rep. DOU 20.06.2011 , conversão da Medida 
Provisória nº 514, de 01.12.2010, DOU 02.12.2010 ) 

I - exigência de participação financeira dos beneficiários, sob a forma de 
prestações mensais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - quitação da operação, em casos de morte ou invalidez permanente do 
beneficiário, sem cobrança de contribuição do beneficiário; e (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011) 

III - cobertura de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição do 
beneficiário. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º Nos empreendimentos habitacionais em edificações multifamiliares 
produzidos com os recursos de que trata o caput, inclusive no caso de requalificação de 
imóveis urbanos, será admitida a produção de unidades destinadas à atividade comercial a 
eles vinculada, devendo o resultado de sua exploração ser destinado integralmente ao custeio 
do condomínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º É vedada a alienação das unidades destinadas à atividade comercial de que 
trata o § 1º pelo condomínio a que estiverem vinculadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011) 

...........................................................................................................................................
......... 

 
Seção VII 

Disposições Complementares 
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Art. 35. Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão 
formalizados, preferencialmente, em nome da mulher.  

  
Art. 35 -A. Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio, o 

título de propriedade do imóvel adquirido no âmbito do PMCMV, na constância do 
casamento ou da união estável, com subvenções oriundas de recursos do Orçamento-Geral da 
União, do FAR e do FDS, será registrado em nome da mulher ou a ela transferido, 
independentemente do regime de bens aplicável, excetuados os casos que envolvam recursos 
do FGTS.  
.............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV  
DISPOSIÇÕES FINAIS 

.............................................................................................................................................. 
 
Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:  
 
I - condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso comum;  
 
II - disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com deficiência, 

com mobilidade reduzida e idosos, de acordo com a demanda;  
 
III - condições de sustentabilidade das construções;  
 
IV - uso de novas tecnologias construtivas.  
 
Parágrafo único. Na ausência de legislação municipal ou estadual acerca de 

condições de acessibilidade que estabeleça regra específica, será assegurado que, do total de 
unidades habitacionais construídas no âmbito do PMCMV em cada Município, no mínimo, 
3% (três por cento) sejam adaptadas ao uso por pessoas com deficiência. (NR) (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 12.424, de 16.06.2011, DOU 17.06.2011, rep. DOU 20.06.2011 )   

 
Art. 73-A. Excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS, os contratos em 

que o beneficiário final seja mulher chefe de família, com renda familiar mensal inferior a R$ 
1.395,00 (mil, trezentos e noventa e cinco reais), no âmbito do PMCMV ou em programas de 
regularização fundiária de interesse social promovidos pela União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, poderão ser firmados independentemente da outorga do cônjuge, não se lhes 
aplicando o disposto nos arts. 1.647 a 1.649 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil . 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.188, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001 
  
  

Cria o Programa de Arrendamento 
Residencial, institui o arrendamento 
residencial com opção de compra e dá outras 
providências.  

  
 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 2.135-
24, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal , promulgo a 
seguinte Lei:  

  
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento 
da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de arrendamento 
residencial com opção de compra. (Redação dada ao caput pela Lei nº 11.474, de 15.05.2007, 
DOU 16.05.2007 , conversão da Medida Provisória nº 350, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - 
Ed. Extra )   

Parágrafo único. (Suprimido pela Lei nº 10.859, de 14.04.2004, DOU 15.04.2004 )   
§ 1º A gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua 

operacionalização à Caixa Econômica Federal - CEF. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 
10.859, de 14.04.2004, DOU 15.04.2004 )   

§ 2º Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a 
remuneração da CEF pelas atividades exercidas no âmbito do Programa. (NR) (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 10.859, de 14.04.2004, DOU 15.04.2004 )   

§ 3º Fica facultada a alienação, sem prévio arrendamento, ou a cessão de direitos 
dos imóveis adquiridos no âmbito do Programa. (NR) (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 
12.424, de 16.06.2011, DOU 17.06.2011, rep. DOU 20.06.2011 , conversão da Medida 
Provisória nº 514, de 01.12.2010, DOU 02.12.2010 )   

 
Art. 2º. Para a operacionalização do Programa instituído nesta Lei, fica a CEF 

autorizada a criar um fundo financeiro com o fim exclusivo de segregação patrimonial e 
contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao Programa.  

§ 1º O fundo a que se refere o caput ficará subordinado à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, devendo sua contabilidade sujeitar-se às normas do Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.  

§ 2º O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído:  
 
I - pelos bens e direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído 

nesta Lei; e  
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§ 2º O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído pelos bens e 
direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído nesta Lei.  

§ 3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput, 
em especial os bens imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como seus 
frutos e rendimentos, não se comunicam com o patrimônio desta, observadas, quanto a tais 
bens e direitos, as seguintes restrições:  

 
I - não integram o ativo da CEF;  
 
II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;  
 
III - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação 

judicial ou extrajudicial;  
 
IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;  
 
V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais 

privilegiados que possam ser;  
 
VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.  
§ 4º No título aquisitivo, a CEF fará constar as restrições enumeradas nos incisos I 

a VI e destacará que o bem adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere o caput.  
§ 5º No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o destaque referido no 

parágrafo anterior.  
§ 6º A CEF fica dispensada da apresentação de certidão negativa de débitos, 

expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e da Certidão Negativa de Tributos 
e Contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, quando alienar imóveis 
integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput.  

§ 7º A alienação dos imóveis pertencentes ao patrimônio do fundo a que se refere 
o caput deste artigo será efetivada diretamente pela CEF, constituindo o instrumento de 
alienação documento hábil para cancelamento, perante o Cartório de Registro de Imóveis, das 
averbações pertinentes às restrições e ao destaque de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, 
observando-se:  

 
I - o decurso do prazo contratual do Arrendamento Residencial; ou  
 
II - a critério do gestor do Fundo, o processo de desimobilização do fundo 

financeiro de que trata o caput deste artigo. (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 11.474, de 
15.05.2007, DOU 16.05.2007 , conversão da Medida Provisória nº 350, de 22.01.2007, DOU 
22.01.2007 - Ed. Extra )   

 
§ 8º Cabe à CEF a gestão do Fundo. (NR) (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 

10.859, de 14.04.2004, DOU 15.04.2004 )   
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Art. 2 º-A. A integralização de cotas pela União poderá ser realizada, a critério do 
Ministério da Fazenda:  

 
I - em moeda corrente;  
 
II - em títulos públicos;  
 
III - por meio de suas participações minoritárias; ou  
 
IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao 

necessário para manutenção de seu controle acionário.  
 
§ 1º A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na forma do 

inciso V do caput do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.  
 

Art. 3º Para atendimento exclusivo às finalidades do Programa instituído nesta 
Lei, fica a CEF autorizada a:  

 
I - utilizar os saldos disponíveis dos seguintes Fundos e Programa em extinção:  
 
a) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, criado pela Lei nº 6.168, de 

9 de dezembro de 1974;  
 
b) Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, criado pelo Decreto-Lei nº 1.940, 

de 25 de maio de 1982;  
 
c) Programa de Difusão Tecnológica para Construção de Habitação de Baixo 

Custo - PROTECH, criado por Decreto de 28 de julho de 1993; e  
 
d) Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, a que se refere o Decreto nº 103, de 

22 de abril de 1991;  
 
II - contratar operações de crédito com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, na forma e condições disciplinadas pelo Conselho Curador do FGTS, até limite a ser 
fixado pelo Poder Executivo; e (Redação dada ao inciso pela Lei nº 10.859, de 14.04.2004, 
DOU 15.04.2004 )   

 
III - incorporar as receitas pertencentes ao fundo financeiro específico do 

Programa, provenientes do processo de desimobilização previsto no inciso II do § 7º do art. 2º 
desta Lei; e (Redação dada ao inciso pela Lei nº 11.474, de 15.05.2007, DOU 16.05.2007 , 
conversão da Medida Provisória nº 350, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra )   

 
  IV - receber outros recursos a serem destinados ao Programa. (Inciso 

acrescentado pela Lei nº 11.474, de 15.05.2007, DOU 16.05.2007 , conversão da Medida 
Provisória nº 350, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra )   
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§ 1º Do saldo relativo ao FDS será deduzido o valor necessário ao 

provisionamento, na CEF, das exigibilidades de responsabilidade do Fundo existentes na data 
de publicação desta Lei.  

 
§ 2º A CEF promoverá o pagamento, nas épocas próprias, das obrigações de 

responsabilidade do FDS.  
 
§ 3º As receitas provenientes das operações de arrendamento e das aplicações de 

recursos destinados ao Programa instituído nesta Lei serão, deduzidas as despesas de 
administração, utilizadas para amortização da operação de crédito a que se refere o inciso II.  

 
§ 4º O saldo positivo existente ao final do Programa será integralmente revertido à 

União.  
 
§ 5º A aquisição de imóveis para atendimento dos objetivos do Programa será 

limitada a valor a ser estabelecido pelo Poder Executivo. (Redação dada ao parágrafo pela Lei 
nº 10.859, de 14.04.2004, DOU 15.04.2004 )   

 
§ 6º No caso de imóveis tombados pelo Poder Público nos termos da legislação de 

preservação do patrimônio histórico e cultural ou daqueles inseridos em programas de 
revitalização ou reabilitação de centros urbanos, a CEF fica autorizada a adquirir os direitos 
de posse em que estiverem imitidos a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 
entidades, desde que devidamente registrados no Registro Geral de Imóveis - RGI, nos termos 
do art. 167, inciso I, item 36, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 . (NR) (Redação 
dada ao parágrafo pela Lei nº 10.859, de 14.04.2004, DOU 15.04.2004 )   

 
  Art. 4º Compete à CEF:  
 
I - criar o fundo financeiro a que se refere o art. 2º;  
 
II - alocar os recursos previstos no art. 3º, inciso II, responsabilizando-se pelo 

retorno dos recursos ao FGTS, na forma do § 1º do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990 ;  

 
III - expedir os atos necessários à operacionalização do Programa;  
 
IV - definir os critérios técnicos a serem observados na aquisição, alienação e no 

arrendamento com opção de compra dos imóveis destinados ao Programa; (Redação dada ao 
inciso pela Lei nº 11.474, de 15.05.2007, DOU 16.05.2007 , conversão da Medida Provisória 
nº 350, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra )   

 
V - assegurar que os resultados das aplicações sejam revertidos para o fundo e que 

as operações de aquisição de imóveis sujeitar-se-ão aos critérios técnicos definidos para o 
Programa;  
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VI - representar o arrendador ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;  
 
VII - promover, em nome do arrendador, o registro dos imóveis adquiridos.  
 
VIII - observar as restrições a pessoas jurídicas e físicas, no que se refere a 

impedimentos à atuação em programas habitacionais, subsidiando a atualização dos cadastros 
existentes, inclusive os do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. (Inciso acrescentado pela 
Lei nº 11.474, de 15.05.2007, DOU 16.05.2007 , conversão da Medida Provisória nº 350, de 
22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra )   

 
  Parágrafo único. As operações de aquisição, construção, recuperação, 

arrendamento e venda de imóveis obedecerão aos critérios estabelecidos pela CEF, 
respeitados os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade administrativa, 
interesse público e eficiência, ficando dispensada da observância das disposições específicas 
da lei geral de licitação  

........................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010 
 
 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Defesa Civil - SINDEC, sobre as 
transferências de recursos para ações de 
socorro, assistência às vítimas, 
restabelecimento de serviços essenciais e 
reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e 
sobre o Fundo Especial para Calamidades 
Públicas, e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC tem como objetivo 

planejar, articular e coordenar as ações de defesa civil em todo o território nacional.  
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se como defesa civil o 

conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar 
desastres e minimizar seus impactos para a população e restabelecer a normalidade social.  

 
Art. 2º Os órgãos e entidades da administração pública da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e as entidades da sociedade civil responsáveis pelas ações 
de defesa civil comporão o Sindec.  
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§ 1º Os Estados e o Distrito Federal deverão encaminhar à Secretaria Nacional de 
Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da 
data de assinatura do termo de adesão ao Sindec, mapeamento, atualizado anualmente, das 
áreas de risco de seu território e disponibilizar apoio para a elaboração de plano de trabalho 
aos Municípios que não disponham de capacidade técnica, conforme regulamento.  

§ 2º A Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional 
será o órgão coordenador do SINDEC, ficando responsável por sua articulação, coordenação e 
supervisão técnica.  
§ 3º Integra o Sindec o Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC, de natureza 
consultiva e deliberativa, responsável pela formulação e deliberação de políticas e diretrizes 
governamentais do Sistema Nacional de Defesa Civil, cuja composição e funcionamento 
serão disciplinados em regulamento. 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 147, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1967 
 
   

Dá nova Lei Orgânica à Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN)  

 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

 
Art. 10. Ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional compete:  
 
I - dirigir e supervisionar os serviços do órgão central e dos órgãos regionais, 

ministrando-lhes instruções ou expedindo-lhes ordens de serviço;  
 
II - emitir parecer sobre questões jurídicas em processos submetidos a seu exame 

pelo Ministro da Fazenda;  
 
III - prestar permanente assistência jurídica ao Ministro da Fazenda;  
 
IV - examinar:  
 
a) as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento incumba ou dependa de 

autorização do Ministro da Fazenda;  
 
b) os anteprojetos de leis e os projetos de regulamentos e de instruções que devam 

ser expedidos para execução das Leis de Fazenda e para a realização de serviços a cargo do 
Ministério da Fazenda; e  
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c) a legalidade dos acordos, ajustes ou esquemas referentes à dívida pública 
externa.  

 
V - representar e defender os interesses da Fazenda Nacional, podendo delegar 

competência, para esse fim, a Procurador da Fazenda Nacional:  
 
a) nos atos constitutivos e nas assembléias de sociedades de economia mista e 

outras entidades de cujo capital participe o Tesouro Nacional;  
 
b) nos atos, de que participe o Tesouro Nacional, relativos à subscrição, compra, 

venda ou transferência de ações de sociedades;  
 
c) nos contratos, acordos ou ajustes de natureza fiscal ou financeira, em que 

intervenha, ou seja parte, de um lado, a União, e de outro, o Distrito Federal, os Estados, os 
Municípios, as autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista, ou 
entidades estrangeiras, bem como os de concessões; e  

 
d) em outros atos, quando o determinar o Ministro da Fazenda ou se assim 

dispuser Lei, Decreto ou Regimento.  
 
VI - designar e dispensar os Procuradores - Representantes da Fazenda Nacional 

junto aos Conselhos de Contribuintes, Superior de Tarifa e de Terras da União, ou respectivas 
Câmaras;  

 
VII - fazer minutar os atos e contratos previstos no item V e promover-lhes a 

lavratura, após a aprovação ministerial das respectivas minutas;  
 
VIII - promover a rescisão administrativa ou judicial dos contratos em que for 

parte a Fazenda Nacional, bem como a declaração de caducidade de concessões, sempre que 
tiver conhecimento do inadimplemento de suas cláusulas;  

 
IX - manter entendimentos diretos e constantes com o Procurador-Geral da 

República e os Subprocuradores Gerais da República, relativamente aos feitos judiciais de 
interesse da Fazenda Nacional ou de seus agentes, em curso no Supremo Tribunal Federal e 
no Tribunal Federal de Recursos, fornecendo-lhes elementos de fato e de direito e solicitando-
lhes as informações de que carecer, bem como a preferência para julgamento, quando o 
interesse da Fazenda Nacional o justificar;  

 
X - coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, as 

informações que devam ser prestadas, em mandados de segurança, pelo Ministro da Fazenda, 
bem como fornecer subsídios para as que devam ser prestadas pelo Presidente da República, 
em matéria fazendária;  

 
XI - transmitir ao Procurador-Geral da República, quando expressamente 

autorizado, em cada caso, pelo Ministro da Fazenda, os elementos justificativos de 
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transigência, desistência ou composição, por parte da União, em causas pendentes que 
interessem diretamente à Fazenda Nacional;  

 
XII - exercer a representação e promover a defesa e o controle dos interesses da 

Fazenda Nacional nas sociedades de economia mista e outras entidades de cujo capital 
participe o Tesouro Nacional;  

 
XIII - zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos e regulamentos, 

especialmente em matéria pertinente à Fazenda Nacional, representando ao Ministro sempre 
que tiver conhecimento da sua inobservância ou inexata aplicação, podendo, para esse fim, 
proceder a diligências, requisitar elementos ou solicitar informações a todos os órgãos do 
Ministério da Fazenda ou a ele subordinados ou vinculados, bem como a qualquer órgão da 
Administração direta ou autárquica;  

 
XIV - representar, por sua iniciativa, às autoridades competentes sobre matérias 

de interesse da Fazenda Nacional, propondo ou promovendo as medidas legais ou 
regulamentares cabíveis para a defesa do mesmo interesse;  

 
XV - manter ementários atualizados da legislação e da jurisprudência judiciária e 

administrativa, em matéria fazendária, bem como dos seus próprios pareceres;  
 
XVI - promover:  
 
a) a publicação do Boletim da P.G.F.N. e, anualmente, de pareceres selecionados 

emitidos pela Procuradoria-Geral e pelas Procuradorias da Fazenda Nacional;  
 
b) inspeções nas Procuradorias da Fazenda Nacional, podendo delegar tal 

atribuição a Procurador da Fazenda Nacional; e  
 
c) reuniões coletivas dos Procuradores da Fazenda Nacional destinadas ao estudo 

e debate de assuntos jurídicos de relevante interesse, ao aperfeiçoamento e uniformidade dos 
serviços e à proposição de medidas úteis ou necessárias para a Fazenda Nacional;  

 
XVII - designar e dispensar os ocupantes de funções gratificadas do órgão central 

da P.G.F.N., bem como os Procuradores-Chefes;  
 
XVIII - conceder férias e licenças aos Procuradores-Chefes e ao pessoal lotado ou 

em exercício no órgão central;  
 
XIX - aceitar, após a manifestação dos órgãos competentes quanto à conveniência, 

as doações sem encargos em favor da União, fazendo lavrar termo próprio, que terá força de 
escritura pública, nas Procuradorias da Fazenda Nacional;  
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XX - apresentar ao Ministro da Fazenda, no primeiro trimestre de cada ano, o 
relatório das atividades desenvolvidas pela P.G.F.N., no ano anterior, acompanhado de 
propostas tendentes ao aprimoramento do órgão e à maior eficiência dos seus serviços; e  

 
XXI - exercer outras atribuições fixadas em Lei ou no Regimento.  
  
Art. 11. Aos Procuradores-Assistentes compete emitir parecer prévio, sujeito à 

aprovação do Procurador-Geral, nos processos que por este lhes forem distribuídos, bem 
como exercer outras atribuições que pelo mesmo lhes forem determinadas em portaria.  
............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

............................................................................................................................................ 
 

Art. 62. Em todos os casos em que a lei exigir a apresentação de provas de 
quitação de tributos federais, incluir-se-á, obrigatoriamente, dentre aquelas, a certidão 
negativa de inscrição de dívida ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional competente.  

Parágrafo único. Terá efeito de certidão negativa aquela que, mesmo acusando 
dívida inscrita, vier acompanhada de prova de que o devedor, em relação a essa dívida, 
ofereceu bens à penhora, no respectivo executivo fiscal, mediante certidão expedida pelo 
cartório ou secretaria do Juízo da execução.  

  
Art. 63. As dívidas ativas da União, ajuizadas até à data do presente Decreto-Lei 

poderão ser liquidadas em parcelas mensais, iguais e sucessivas:  
 
I - nos casos de pessoa física:  
 
a) em até 4 (quatro) parcelas, se a dívida for superior a 5 (cinco) vezes e inferior a 

20 (vinte) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente; e  
 
b) em até 8 (oito) parcelas, se a dívida for igual ou superior a 20 (vinte) vezes o 

valor do maior salário-mínimo vigente;  
 
II - nos demais casos:  
 
a) em até 4 (quatro) parcelas, se a dívida for superior a 20 (vinte) e inferior a 100 

(cem) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente; e  
 
b) em até 8 (oito) parcelas, se a dívida for igual ou superior a 100 (cem) vezes o 

valor do maior salário-mínimo vigente.  
 
§ 1º A requerimento do executado, que deverá oferecer plena garantia ao Juízo e 

depois de ouvido o competente órgão do Ministério Público, o Juiz poderá autorizar o 
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parcelamento da dívida, devendo as respectivas prestações ser corrigidas monetariamente e 
acrescidas de juros de mora, na forma da legislação aplicável, até à data em que forem 
efetivamente liquidadas.  

§ 2º Recebido o requerimento, este valerá como confissão irretratável da dívida, 
que, no seu pagamento, não admitirá atraso de qualquer prestação, sob pena de se 
considerarem automaticamente vencidas as demais, prosseguindo, neste caso, o executivo 
fiscal.  

§ 3º No pagamento das prestações, serão incluídos as custas judiciais e os 
encargos do artigo 32 e parágrafos.  

§ 4º As dívidas ativas apuradas, até à data do presente Decreto-Lei, já inscritas ou 
em fase de inscrição nas Procuradorias da Fazenda Nacional, mas ainda não ajuizadas, 
poderão ter o seu pagamento parcelado, mediante requerimento do devedor, deferido pelo 
Procurador-Chefe, observadas, no que couber, as normas e formalidades deste artigo e dos 
parágrafos anteriores, bem como as do § 6º do artigo 22.  
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................ 
 

DECRETO-LEI Nº 1.715, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1979 
 
  

Regula a expedição de certidão de quitação de 
tributos federais e extingue a declaração de 
devedor remisso.  

  
 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o inc. II, do art. 
55, da Constituição e tendo em vista o disposto no Decreto nº 83.740, de 18 de julho de 1979, 
que instituiu o Programa Nacional de Desburocratização,  

 
Decreta:  

  
Art. 1 º A prova de quitação de tributos, multas e outros encargos fiscais, cuja 

administração seja da competência do Ministério da Fazenda, será exigida nas seguintes 
hipóteses:  

 
I - concessão de concordata e declaração de extinção das obrigações do falido;  
 
II - celebração de contrato com quaisquer órgãos da Administração Federal Direta 

e Autarquias da União e participação em concorrência pública promovida por esses órgãos e 
entidades, observado, nesta última hipótese, o disposto no art. 3º;  

 
III - transferência de residência para o exterior;  
 
IV - venda de estabelecimentos comerciais ou industriais por intermédio de 

leiloeiros;  
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V - registro ou arquivamento de distrato, alterações contratuais e outros atos 

perante o registro público competente, desde que importem na extinção de sociedade ou baixa 
de firma individual, ou na redução de capital das mesmas, exceto no caso de falência;  

 
VI - outros casos que venham a ser estabelecidos pelo Poder Executivo.  
 
§ 1º A prova de quitação prevista neste artigo será feita por meio de certidão ou 

outro documento hábil, na forma e prazo determinados pelo Ministro da Fazenda.  
 
§ 2º A certidão de quitação será eficaz, dentro do seu prazo de validade e para o 

fim a que se destina, perante qualquer órgão ou entidade da Administração Federal, Estadual e 
Municipal, Direta ou Indireta.  

 
§ 3º Para efeito do julgamento de partilha ou de adjudicação, relativamente aos 

bens do espólio ou às suas rendas, o Ministério da Fazenda prestará ao Juízo, as informações 
que forem solicitadas.  

  
 
Art. 2º É vedado aos órgãos e entidades da Administração Federal, Direta ou 

Indireta, exigir a prova de quitação de que trata este Decreto-lei, salvo nas hipóteses previstas 
no art. 1º.  
.................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 7.711, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 
 
 

Dispõe sobre formas de melhoria da 
administração tributária e dá outras 
providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Sem prejuízo do disposto em leis especiais, a quitação de créditos 

tributários exigíveis, que tenham por objeto tributos e penalidades pecuniárias, bem como 
contribuições federais e outras imposições pecuniárias compulsórias, será comprovada nas 
seguintes hipóteses:  

I - transferência de domicílio para o exterior;  
II - habilitação e licitação promovida por órgão da administração federal direta, 

indireta ou fundacional ou por entidade controlada direta ou indiretamente pela União;  
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III - registro ou arquivamento de contrato social, alteração contratual e distrato 
social perante o registro público competente, exceto quando praticado por microempresa, 
conforme definida na legislação de regência;  

IV - quando o valor da operação for igual ou superior ao equivalente a 5.000 
(cinco mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTNs:  

a) registro de contrato ou outros documentos em Cartórios de Registro de Títulos 
e Documentos;   

b) registro em Cartório de Registro de Imóveis;   
c) operação de empréstimo e de financiamento junto a instituição financeira, 

exceto quando destinada a saldar dívidas para com as Fazendas Nacional, Estaduais ou 
Municipais.   

§ 1º Nos casos das alíneas a e b do inciso IV, a exigência deste artigo é aplicável 
às partes intervenientes.  

§ 2º Para os fins de que trata este artigo, a Secretaria da Receita Federal, segundo 
normas a serem dispostas em Regulamento, remeterá periodicamente aos órgãos ou entidades 
sob a responsabilidade das quais se realizarem os atos mencionados nos incisos III e IV 
relação dos contribuintes com débitos que se tornarem definitivos na instância administrativa, 
procedendo às competentes exclusões, nos casos de quitação ou garantia da dívida.  

§ 3º A prova de quitação prevista neste artigo será feita por meio de certidão ou 
outro documento hábil, emitido pelo órgão competente.  

 
Art. 2º Fica autorizado o Ministério da Fazenda a estabelecer convênio com as 

Fazendas Estaduais e Municipais para extensão àquelas esferas de governo das hipóteses 
previstas no art. 1º desta Lei.  
.............................................................................................................................................. 
.............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................... 
 

Art. 27. A apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal, é obrigatória nas seguintes situações:  

a) habilitação e licitação promovida por órgão da Administração Federal, Estadual 
e Municipal, direta, indireta ou fundacional ou por entidade controlada direta ou 
indiretamente pela União, Estado e Município;   

b) obtenção, por parte da União, Estados e Municípios, ou por órgãos da 
Administração Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta, ou fundacional, ou 
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indiretamente pela União, Estados ou Municípios, de empréstimos ou financiamentos junto a 
quaisquer entidades financeiras oficiais;   

c) obtenção de favores creditícios, isenções, subsídios, auxílios, outorga ou 
concessão de serviços ou quaisquer outros benefícios concedidos por órgão da Administração 
Federal, Estadual e Municipal, salvo quando destinados a saldar débitos para com o FGTS;   

d) transferência de domicílio para o exterior;   
e) registro ou arquivamento, nos órgãos competentes, de alteração ou distrato de 

contrato social, de estatuto, ou de qualquer documento que implique modificação na estrutura 
jurídica do empregador ou na sua extinção.  

 
Art. 28. São isentos de tributos federais os atos e operações necessários à 

aplicação desta Lei, quando praticados pela Caixa Econômica Federal, pelos trabalhadores e 
seus dependentes ou sucessores, pelos empregadores e pelos estabelecimentos bancários.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às importâncias devidas, nos 
termos desta Lei, aos trabalhadores e seus dependentes ou sucessores.  
............................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 9.012, DE 30 DE MARÇO DE 1995 
 
 

Proíbe as instituições federais de crédito de 
conceder empréstimos, financiamentos e 
outros benefícios a pessoas jurídicas em débito 
com o FGTS.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. É vedado às instituições oficiais de crédito conceder empréstimos, 

financiamentos, dispensa de juros, multa e correção monetária ou qualquer outro benefício a 
pessoas jurídicas em débito com as contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço-FGTS.  

§ 1º A comprovação da quitação com o FGTS dar-se-á mediante apresentação de 
certidão negativa de débito expedida pela Caixa Econômica Federal.  

§ 2º Os parcelamentos de débitos para com as instituições oficiais de crédito 
somente serão concedidos mediante a comprovação a que se refere o parágrafo anterior.  

 
Art. 2º. As pessoas jurídicas em débito com o FGTS não poderão celebrar 

contratos de prestação de serviços ou realizar transação comercial de compra e venda com 
qualquer órgão da administração direta, indireta, autárquica e fundacional, bem como 
participar de concorrência pública.  

 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.  
 
 
Brasília, 30 de março de 1995; 174º da Independência e 107º da República.  
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan  

 
 

LEI N º 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 
 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin) passa a ser regulado por esta Lei.  
 
Art. 2º O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:  
I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta;  
II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, 

em uma das seguintes situações:  
a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC.   
§ 1º Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo 

normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas 
físicas ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo.  

§ 2º A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao 
devedor da existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas 
as informações pertinentes ao débito.  

§ 3º Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após 15 
(quinze) dias da respectiva expedição.  

§ 4º A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral Federal, dando 
conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição em Dívida Ativa 
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atenderá ao disposto no § 2º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 27/5/2009) 

§ 5º Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à inclusão no 
Cadin, o órgão ou a entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, à respectiva baixa.  

§ 6º Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no § 5º, o órgão 
ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não haja outros 
pendentes de regularização.  

§ 7º A inclusão no Cadin sem a expedição da comunicação ou da notificação de 
que tratam os §§ 2º e 4º, ou a não exclusão, nas condições e no prazo previstos no § 5º, 
sujeitará o responsável às penalidades cominadas pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, e pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do 
Trabalho).  

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de 
serviços públicos ou a operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários.  
........................................................................................................................................ 
......................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007 
 
 

Estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico; altera as Leis nºs 6.766, de 
19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 
6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 
providências.  

  
 

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

.................................................................................................................................................. 
 
Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 

prestação de serviços públicos de saneamento básico:  
 
I - a existência de plano de saneamento básico;  
II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-

financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de 
saneamento básico;  
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III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de 
fiscalização;  

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.  

 
§ 1º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 

compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.  
§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de 

programa, as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever:  
 
I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e 

a área a ser atendida;  
II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 

serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos 
naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;  

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;  
IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômicofinanceiro da 

prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:  
 
 a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;   
 b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;   
 c) a política de subsídios;   
 
V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 

fiscalização dos serviços;  
VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.  
 
§ 3º Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de 

regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.  
§ 4º Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1º 

e 2º deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.  
 
Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um 

prestador execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser 
regulada por contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de 
fiscalização.  

 
§ 1º A entidade de regulação definirá, pelo menos:  
 
I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos 

serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;  
II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos 

pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;  
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III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores 
dos serviços;  

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 
usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;  

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um 
Município.  

 
§ 2º O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o 

caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:  
 
I - as atividades ou insumos contratados;  
II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades 

ou insumos;  
III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 

investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;  
IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão 

operacional das atividades;  
V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços 

públicos aplicáveis ao contrato;  
VI - as condições e garantias de pagamento;  
VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;  
VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas 

unilaterais;  
IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;  
X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização 

das atividades ou insumos contratados.  
 
§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2º deste artigo a 

obrigação do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da 
remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e 
entrega dos valores arrecadados.  

 
§ 4º No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a 

que se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as 
regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, 
bem como a obrigação e a forma de pagamento. 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.677, DE 13 DE JULHO DE 1993 
 

 
Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento 
Social, e dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O Fundo de Desenvolvimento Social - FDS rege-se por esta Lei.  
 
Art. 2º O FDS destina-se ao financiamento de projetos de investimento de 

interesse social nas áreas de habitação popular, sendo permitido o financiamento nas áreas de 
saneamento e infra-estrutura, desde que vinculadas aos programas de habitação, bem como 
equipamentos comunitários.  

Parágrafo único. O FDS tem por finalidade o financiamento de projetos de 
iniciativa de pessoas físicas e de empresas ou entidades do setor privado, vedada a concessão 
de financiamentos a projetos de órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios ou entidades sob seu controle 
direto ou indireto.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
 
 

Institui o Código Civil. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

..................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
..................................................................................................................................................... 

 
LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 
..................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO II 

DO DIREITO PATRIMONIAL 
 

SUBTÍTULO I 
DO REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
..................................................................................................................................................... 
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Art. 1.646. No caso dos incisos III e IV do art. 1.642, o terceiro, prejudicado com 
a sentença favorável ao autor, terá direito regressivo contra o cônjuge, que realizou o negócio 
jurídico, ou seus herdeiros. 

 
Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos cônjuges pode, sem 

autorização do outro, exceto no regime da separação absoluta: 
I - alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis; 
II - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou direitos; 
III - prestar fiança ou aval; 
IV - fazer doação, não sendo remuneratória, de bens comuns, ou dos que possam 

integrar futura meação. 
Parágrafo único. São válidas as doações nupciais feitas aos filhos quando casarem 

ou estabelecerem economia separada. 
 
Art. 1.648. Cabe ao juiz, nos casos do artigo antecedente, suprir a outorga, quando 

um dos cônjuges a denegue sem motivo justo, ou lhe seja impossível concedê-la. 
 
Art. 1.649. A falta de autorização, não suprida pelo juiz, quando necessária (art. 

1.647), tornará anulável o ato praticado, podendo o outro cônjuge pleitear-lhe a anulação, até 
dois anos depois de terminada a sociedade conjugal. 

Parágrafo único. A aprovação torna válido o ato, desde que feita por instrumento 
público, ou particular, autenticado. 

 
Art. 1.650. A decretação de invalidade dos atos praticados sem outorga, sem 

consentimento, ou sem suprimento do juiz, só poderá ser demandada pelo cônjuge a quem 
cabia concedê-la, ou por seus herdeiros. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 

91




